
AI{B)(O I
(Documentos exigidos para cadasUaàcnh e recadastrarnento)

Para fins de cadastramento e recadasEamento de consignatários, será exigida s cnEoga dos seguintes
documentos:

l. Atodas as entidades:

'1lr,$, Requerimento cadastral, preenchido elehonicamente e assinado pelo representante legal da
entidado, conforme modelo constente do Anexo II;

,l*2. comprovante de pagamento da ta:ra para cobertura de custos de implantação e manutenção do
SIAPE;

lf3. comprovantes de regularidade fiscal de tributos federais:
1:3T1. Certidão Coqiuuta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à DÍvida Ativa da

União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
t:3'2. Certidõo Negativa de Débitos, fomecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - IN§S; e
t;3;3. Certificado de regularidade FGTS - CRF, fonrocido pela Caixa Econômica Federal - CEF.

1.4. estatuto ou conhato social, em vigor, regisüado em Cartório de Registro Civil das Pessoas
Jurídicas e suas respectivas alterações ou consolidado;

1.5. comprovante etualizado de inscrição em Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CMJ) do
Ministério da Fazenda;

1.6. comprovantE do endereço cadastrado por meio de conta de energia elétoica ou de água ou de
telefone fixo, em nome da entidade;

1.7. cadasüo de pessoa fisica - CPF e Carteira de Idenüdade - RG do representante legal (Presidente,
Diretor ou Procurador) da entidade, que irá assinar o convênio; e

1.8. balanço patrimonial e demonsEações contábeis do último exercÍcio social, já exigíveis e
apresehtados na forma da lei.

2. Aos Sindicatos ou associações de caníter sindical:
2.1. Para rubrica de mensalidade:
. ',2Ír1.r*l'; Àta de eleição dos membros da atual'diretoria da eutidade, devidamente averbada uo

Cartório de Regisho Civil das Pessoas Jurídicas;
:,Pt1lqeji+ir*áta de posse dos membros da atual diretoria da entidade, devidamente averbada no Cartório

de Registro Civil das Pessoas Jurídicas;
2.t.3. ata da última assembléia ou documento equivalente em que foi deliberado o valor da

mensalidade e o respectivo edital de convocagão;
2.1.4. ata do Sindicato ou Federação que autorizou a associação a atuar como seção sindical; e

2.1.5. declaração de que possui registro sindical, emitida pelo Miuistério do Trabalho e Emprego,
conforme exigência legal. 
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3. Às entidades de previdência complementar aberta ou fechada:
3.1. Para rubrica de Previdência e Empréstimo:

3.1.1. Edital de publicação da PoÍaria de autorização de funcionamento da entidade junto à

Secretaria de Previdência Complementar, para entidade de previdência comptementar
fechada;


